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ESTADO DE SERCIPE
AS SEMBLEIA LE GISLAIIVA

CO\TRATO X'2312026

Contrato de prestação de serviços que cnlre
si celebram, de um lado, a Assembleia
Legislativa do Estado de Sergipe e, do outro,
a Empresa EDUWISE SOLUÇÕES
LTDA,, em decorrência da Adesão à Ata de
Registro de Preços n" 1712025.

Av en i da rv o do p racro,,,"., i"il' UXI',I o"',:'i]::I :.:: *""lll' Já§ilili-i" I ;
CNPJ. n" 13.170.840/0001-44, representada neste ato pelo seu Presidente, Deputado Jeferson

Andrade, e pelo Primeiro Secretário, Deputado Luciano Bispo de Lima; e, do outro, a

Empresa EDUWISE SOLUÇÔES LTDA. inscrita no CNPJ sob o no 50.451.091/0001-50,
com sede à Rua Comendador Manoel Gonçalves, n'6, - Sala 06 - Bairo Grageru -
Aracaju/SE, CEP 49.027-050, doravante denorninada CONTRATADA, neste ato

representada pelo seu Rcpresenlante Lcgal o Sr. Eduardo Origotti, CPF n' xxx.099.2 10-xx,
rros autos do Processo Administrativo n' 1093-412026 - Adesão à Ata de Registro de

Preços n' l7/2025, devidanrente autorizado pelo Ato n' 24.522, do dia 14 de julho de 2026,

da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe, o qual foi publicado no Diário do

Legislativo n' 51 de 14 dc julho de 2026. com fundamento na Lei Federal n' 14.133, de 0l de

abril de 202 l, regulamentada neste Poder pelo Ato n" 23.'721, de 23 de março de 2023,

Decreto Estadual n." 342 de 28 de junho de 2023, pelas Leis Complernentares n' 123/06

alterada pelas Leis Complementares nu l4'712014 e 15512016 em sua atual redação (Estatuto

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porle), Decreto Federal n'8.538/2015,
pela Lci Federal n" 13.709/2018, Lei Federal n' 8.078, de I I de setembro de 1990 (Código de

Defcsa do Consurnidor), observadas às alterações posteriores introduzidas nos referidos

diplonias legais e nas condições e exigências estabelecidas no Edital, têm justo e contratado.

por este e na melhor forma de direito, o que adiante segue, mediante as cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OIIJETO (art. 92, incisos I t'
ll. da l,ei n"I4.133/2021)

1.1. Contrataçãô de empresa que tem por objeto a aquisição de poltronas de auditório

destinadas aos ambientes "Sala de Reuniões/Comissões" e "Auditório", localizados na

ampliação do Editlcio-Sede da Assernbleia Legislativa do Estado de Sergipe ALESE,

através da Adesão a Ata de Reg istro de Preços n.' 1712025 (Lote I : itens I , 2 e 3), da

Secretaria de Estado da Educação de Sergipe - SEED/SE, oriunda do Pregão Eletrô

32612025.

nl f
1.2. Os scrviços serão exccutados conforme quantitativo da planilha anexa ao

Referência.
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2.1. Os serviços estão minudentemente descritos no Termo de Adesão à Ata de Registro de

Preços no 1712026.

3.1. A CONTRATADA deverá lbrnecer as poltronas de auditório descritas no item 2.0 do

Tenno de Referência, observando integralmente as especificações técnicas, quantitativos,

condições de entrega e demais exigências estabelecidas neste instrumento e na Ata de

I{egistro de Preços a ser aderida;

3.2. A CONTRATADA deverá rnanter seu pessoal uniformizado e identificado, através de

crachás com fotografia recente, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual -
EPI'S, para o desempenho rla função quando exigível, enquadrando-se no que couber, com as

nonnas de segurança regulamentadas pelo Ministério do Trabalho.

J.3. Os itens a serem adquiridos deverão atender aos requisitos de segurança, ergonomia,

resistência e acessibilidade, obseruando as normas vigentes, como a Norma Regulamentadora

n' l7 (NR-17), que traÍa da ergonomia, e a Lei no 10.098/2000, que dispõe sobre a promoção

da acessibilidade às pessoas corn deficiência ou Inobilidade reduzida;

3.4, A escolha dos mâteriais prioriza resistência, sustentabilidade e facilidade de manutençâo,

utilizando:
3..1.1. Estruturas metálicas corn pintura eletrostática ou acabamento cromado, confcrindo

maior durabilidade e resistência à corrosão;

3.4.2. Espun.ras de alta densidade com tratamento antichamas;

3.21.3. Revestimentos em tecido de fácil higienização e alta resistência ao desgaste;

3.4.4. Componentes que possibilitam montagem, desmontagem e manutenção simplificada.

3.5. Os produtos fomecidos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas

condições de utilizaçào e luncionamento, Iivres de defeitos, avarias, imperleições ou

cluaisquer desconformidades que comprolnetam sua utilizaçào;

3.6. A montagern e instalação deverão ser realizadas por profissionais qualificados,

observando as recomendações do fabricante, as normas técnicas aplicáveis e as orientações da

Íiscalizaçào da CONTRATANTE.

CONTRAl'ANTE art. 92 inciso XI da t-ei no

11.133t2021)

4.1. A CONTRATANTE, além das obrigações previstas no Termo de Refer

se à:

a, obriga-

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICACÃO DOS

SERVIÇOS (art. 92. I. da Lei n'14.133/2021)

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA PRESTACÃO DOS

SER\TIÇOS

CLÁUSULA OUARTA _ DAS OBRICACÔES DA
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I - Prestar as informações e os esclarecimentos peÍinentes que venham a ser solicitados pelo

representante da CONTRAIADA.
II Proporcionar todas as I'acilidades à boa execução dos serviços objeto deste Contrato e do

Termo de Referência, permitindo o acesso aos funcionários da CONTRATADA, devidamente

identificados, ao local de entrega dos serviços e observadas as norÍnas de segurança;

III - lndicar os locais e liorários em que deverão ser entregues o objeto;

lV - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fomecimento do

objcto.

V - Dar ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer falha ou anormalidade que

verificar na execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu cotreto

cumprirnento.

\r[ - Proceder à conferência das notas fiscais/faturas correspondentes, atestando no corpo das

mesr.nas:

VII Efetuar o pagamento à CONTR{ADA de acordo com as condições de preços e prazos

estabelecidos neste Contrato, no Termo de Relerôncia e no instrumento convocatório;

VItt Designar o(s) gestor(es) do Contrato, dentre os servidores da CONTRATANTE para

acompanhar e fiscalizar a execução contratual e atestar o recebimento do serviço.

5.1. A CONTRÀTADA, no decorrer da execução dos serviços objeto deste Contrato,

obriga-se a:

5.1. L Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Termo de

Referência, na Ata de Registro de Preços, no instrumento contratual e na legislação aplicável;

5.1.2. Executar o lornecimento dos ber.rs em oonformidade com as especiÍicações técnicas,

quantitativos. prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, na Ata de Registro

de Prr-'ços n' 1712025 e no contrato administralivo celebrado com a CONTRAIANTE;

5.1.3. Após a côntrataçào, comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo

aceito o produto que estivcr em desacordo com as especificações constantes deste instrumento

nem quaisquer pleitos dc faturamento extraordinários sob o pretexto de perfeito

funcionarnento e conclusão do objeto contrâtado;

5. I .4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE cujas

reclarrações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à CONTRATANTE

imediatarnente e por escrito, de qualquer anormalidade que veriltcar quando da execu do

Contrato;

5.1.5. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no cante ao

lomccimento do rnatcrial. conforme contrato de fomecimento, assim como ao
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das obrigações previstas ncste Contrato;

prunento

CLÁUSULA QUINTA _ DAS OBRIGACOES DA

CONTRATADA (art. 92, incisos XIV e XVI. da Lei no
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5.1.6. Plover todos os meios necessários à garantia do pleno fornecimento, inclusrve

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza, observado o contrato de

Íbrnecimento;

5.1.7. A làlta do material cujo tbrnecimento incumbe à CONTRATADA não poderá ser

alegado como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do contrato de

lbrnecinento e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos

prazos c dcmais condiçôes estabclecidas;

5.1.8. Possibilitar à CONTRATANTE efetuar vistoria nas instalações da CONTRATADA, a

lim de verificar as condições para o atendimento do objeto registado;
5. 1.9. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração oconida no endereço,

conta bancária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência;

5. I . 10. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas

nonnas reguladorâs e pertinentes;

5.l.ll. Fiscalizar o perfeito cumpritnento do Íbmecimento a que se obrigou, cabendolhe,

intcgralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independente da que será

cxcrcida pela CONTRATANTE;
5.1.12. lndenizar terceiros e/ou a CONTRATANTE tnesmo em caso de ausência ou omissão

de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a

CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das

autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

5.1.13. Substituir e/ou reparar os matL'riais, num prazo máximo de até 15 (quinze) dias

consecutivos, sujeitando-se às penalidades cabíveis, observado o contrato de fornecimento;

5.1.14. Manter seus empregados, quando nas dependências da CONTRATANTE'

devidamente identificado com crachá subscrito peta CONTRAIADA, no qual constará, no

nrínirro, sua razão social e o nome completo do empregado;

5.1.15. Arcar integralmente com todas as despesas decorrentes do transporte, entrega,

montagem, instalaçâo, seguros. tributos, fretes, embalagens e demais custos necessários à

perteita execução do objeto;

5.1.16. tnÍbrmar nas embalagens de transpone dos produtos, mediante etiqueta ou gravaçào

na própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados: N.'e data do

Contrato de Fornecimento e o nome da fomecedora ou fabricante;

5.1.17. Após contratação, aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que Se fizerem necessários, de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

iniciah.nente contratatlo, servindo como base de cálculo para as alterações os preços unitários

constantes na proposta da CONTRATADA;
5.1.18. Manter, durante toda vigência daAta, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos telmos do

I13, Vt, do Decreto Estadual n" 34212023, que será observado, quando dos pagam tos à

detcntora do preço registrado;

5.1.19. Solicitar à CONTRATANTE, em tempo hábi[, quaisquer info

esclarecimentos que julgar necessário. que possam vir a comprometer a execuç

ações ou
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5.1.20. E vedada a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto contido neste

contrato de fornecimento, bem como a subcontratação, salvo autorização prévia e por escrito

da CONTRATANTE;

-5. I .21 . São responsabilidades da CONTRATADA:
I todo e qualquer dano que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, ainda que culposo,

praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa

r-esponsabilidadc à fiscalização ou acompanhamento da CONTRAIANTE;
II - qualqucr tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em

questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmos nos casos que

envolvam eventuais tler:isões judiciais, eximindo a CONTRATANTE de qualquer

solidariedade ou responsabilidade;

III - por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CONTRATADA pela

autoridade competente, em deconência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser

observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à

CONTRATANTE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento

tlc'vido à detentora do preço registrado, o valor comespondente;

lV - em caso de consórcio, responsabilizar-se, solidariamente, entre as empresas

consorciadas, conforme determina o art. 97 do Decreto Estadual n" 34212023 e aft. l5 da Lei

t" 14.13312021.

5.1 .22. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a descontar o valor correspondente

aos releridos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que the

lbrerr devidos, ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento

judicial, assegurada a prévia defesa;

5.1.23. A ausência ou orr.rissão da fiscalização da CONTR{ANTE não eximirá a

CONTfu{TADA das responsabilidades previstas neste contrato.

6.1. VIGÊNCIA (art. 105, da Lei n' 14,13312021): A vigência do Contrato será de 12

(doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura. Caso haja a necessidade de

plorrogação, esta deve ser devidamente justificada, em conformidade com o art. I I I da Lei n."

11. I 3 3/21. com alterações.

6.2. DA FISCALIZAÇÃO (Art. 117, Lci ao 14,133/2021): A gestão do contrato será da

Diretoria Adr.r.rinistrativa, na pcssoa do Dirctor Administrativo, Robcflo Bispo de Lima, e a

fiscalização scrír da Coordenadolia de Scrviços de Engenharia, pelo Seu Coordenador Rinaldo

St-rlera. ou por representante CONTRa-TANTE, devidamente designado para esse fim.
edapelmitida a assistência de tc'rceiros, com aúoridade para exercer, como represe

Admir.ristraçào da CONTRATANTE,, toda e qualquer açào de orientaç geral,

acompanhamenÍo e fiscalização da execução contratual, como também a con

quantidade e qualidade do rnaterial empregado, para posterior atesto da Nota Fisc

5
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6.3. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL (Art. 124, Lei no 14.133/2021): Eventuais

altcrações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133, de

2021 .

CL,4.USULA SETIMA DAS CONDICOES DE

REC EBIMENTO. DO PRAZO DE EXECUÇAO EDA
GARANTIA

7.I. DAS CONDIÇOES DE RECEBIMENTO
7.1.1. Enr confbrn.ridacle cour o artigo 140 da Lci 14.133121, com altcraçõe

objcto do prescntc Tcrtlo, scrão reccbidos da seguinte forma:

6

s scrvlços

6.2.1. A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados à CONTR{ANTE ou a terceiros, resultante de ação

ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

6.2.2. Durante o periodo de vigência deste Contrato, a CONTRATADA deverá manter

preposto, aceito pela Administração da CONTRAIANTE, para represenÍá-lo sempre que Íbr

necessário.

6.2.3. A atestâção de confomidadc da prestação dos serviços do objeto cabe ao titular da

Coordenadoria de Serviços de Engenharia, responsável pela fiscalização do Contrato ou a

outro servidor designado para esse fim.
6.2.4. A FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições:

I - Encaminhar à Diretoria de Orçamento e Finanças desta CONTRATANTE, documento que

relacione as ocorrências que impliquern multas a serem aplicadas à CONTRATADA.

II - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração da

CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do

Contrâto.

lll - VeriÍlcar a confonniclade da execução contratual com as norÍnas especificadas e se os

procedir.r.rentos empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos sewiços.

IV - Anotar, em registro próprio, to<las as ocorrências relacionadas com a execução do

Contrato, detenninando o clue Íbr necessário à regularização das falhas ou defeitos

observados.

V - Acompanhar e atestar o recebimento definitivo dos serviços, indicando as ocorrências de

indisponibilidade dos serviços ora contratados.

6.2.5. Ao gestor do contrato compete:

I O auxitio na revisão das cláusulas contratuais;

II , O acompanhamento da qualidade, economia e minimização de riscos na execução

contratuali

lll - A aplicação de penalidades ao contratado;

IV - A rescisào do contrato nos casos previstos e confecção de aditivos.
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7.1.2. l'rovisoriamente ocorrerá no ato da entrega, montagem e instalação dos bens,

mediante conferência preliminar realizada pela fiscalização contratual, destinada à

veriticaçâo:

I - da conlormidade tlos produtos com as especificações técnicas previstas neste Termo de

Ret'erêncial
Il - da quantidade dos itcns Íbrnecidos;
lll da integridade fisica dos produtos;
IV - da inexistência de deftitos aparentes, avarias ou irregularidades;
V da adequada execução dos serwiços de montagem e instalação.
7.1.3. Os materiais que nào atenderem às cspecificações técnicas, que aprescntarem algun.r
defeito ou que não forem fbrnecidos r.ra qr.rantidade pretendida deverão ser rejeitados, no todo
ou em pafte, pela CONTRAIANTE;
7.1.4. Esgotado o prazo dos tópicos anteriores sem que tenha havido qualquer rnanifestação
do se-tor rcsponsável. rcputar-se-á recebido o objeto em definitivo:
7.1.5. Atendidas as especiÍicações técnicas e respeitada a quantidade desejada, deverá ser

efetr"rado o recebimento deÍlnitivo dos objetos pelo setor do órgão ou entidade solicitante a

quem sg tenha atribuído essa incumbência, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante
atestado de recebimento, no canhoto da nota fiscal, ou por tenno próprio.
7.1.5.l. De maneira excepcional, o prazo para recebimento deÍinitivo dos objetos fornecidos
poderá ser prorrogado por até mais 15 (quinze) dias, quando houver necessidade de

diligências para aferir o atcndimento das exigências contratuais;
7.1.6. O objeto que contcnha vícios, deÍ'eitos ou incorreções provenientes da cxecuçâo dos

serviços de entrega e/ou do material utilizado na sua confecção, ainda que finalizado o prazo
do tópico 7.1.5., deverá ser reparado, corigido, removido ou substituído às expensas da

CONTRATADA, no plazo mhximo de até l5 (quinze) dias da notificação pela

CONTRATANTE;
7 .1.1 . O FORNECEDOIT deverá entregar declaraçào de garantia de no míninro 05 (cinco)
anos, indicando a si própria ou empresa/pessoa credenciada/autorizada para prestação de

Assrstôncia Tócnica, aprcsentada em papel timbrado, informando que prestará a devida
assistência após a solicitação por escrito do solicitante;
7.1.4. Delinitivamente : objeto deste Contrato, não exclui a responsabilidade da

CONTRATADA quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua nomlal

utilizaçào pela CONTRATANTE. nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'
8.078/90);

1.2. Para os Ílns do disposto no item anterior, o recebimento definitivo consistirá no atesto da

nota fiscal/Íàtura, pelo titular da Coordenadoria de Serviços de Engenharia, ou por outro

selvidol tlesignado parl esse fint:
7.3. Se houver er-ro na nôtâ fiscal/Íàtura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o

rccebin.rcr.rto definitivo, o r.ncsmo ficará pendcnte e o pagamento suspenso, não podendo a

emllresa intemomper a execuçào do Contrato até o saneamento das irregularidades;
7.4. Durante o período em que o recebimento definitivo estiveÍ pendente e o pagamento

suspclrso por culpa da CONTRATADA, não incidirá sobre a CONTRATANTE qualquer ônus,

inclLrsive llnanceiro:
7.5. Se. apôs o recebitnento provisório, constatar-se que os serviços foram ex tados en.r

desacordo com a corespondente proposta de preços, fora das especificaçõ fixadas ou

o prazo cleinconrplctits, depois da CONTRATADA ter sido regularmentc notihcada, este

7
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10 (dez) dias para realizá-los, desta vez, dentro das referidas especificações, ficando

estabelecido que a CONTRATANTE aceitará apenâs uma única correção;

7.6. Os serviços executados em desacordo com o estipulado neste Contrato serão rejeitados,

parcial ou totalmente, conlorme o caso.

7.7. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do objeto, deteminando o que for necessário à regularização

das tàltas ou defeitos observados.

7.8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO
7.8.1. O pÍazo para a execução do serviço será de 90 (noventa) dias contados a parlir da

en.rissão da ordem de serviço.

7.9. DA GARANTIA
7.9.1. Os materiais utilizados, após o recebimento definitivo, bem como cada elemento cons-

trutivo terá a garantia mínima conlome cspecificado na nonna de desempenho vigente segun-

do aAIlNl NBR l5 575 (2013).

7.9,2. A CONTRATADA obriga-se a substituir, irrediatamente, todo e qualquer equiparnento

objeto deste Contrato. que apresentar algum defeito de fabricação, alguma deficiência de qua-

lidade ou estiver fora dos padrões solicitados/apresentados

7.9.3. A CONTIG-TADA flcará obrigada a corrigir, total ou parcialmente, às suas expensas, o

serviço prestado com vício ou incorreção decorrente de execução irregular ou produto fome-

cido corn deÍ-eito, de modo a adaptá-los às especificações contidas no presente Contrato e no

Tenro de Referência.

7.9.4. Declaração exprcssa ernitida pelo fabricante indicando garantia e com assistência técni-

ca local e contínua, elaborada em papel que o identifique, informando o revendedor autoriza-

do estabelecido no Estado de Sergipe que prestará a assistência técnica nos produtos ofeÍados

durante o prazo de garantia.

CLÁUSULA OITAVA DO PAGAI{ENTO E DO

8.1. Pela pcrfeita e iutcgral execução deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA o valor total de R$660.628,00 (seiscentos e sessenta mil, seiscentos e vinte e

oito reais).

8.2. O pagarnento scrá et-etuado pela CONTRATANTE enl favor da CONTRATADA.

mediante credito em conta bancária de sua titularidade, no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados da apreser'rtaçào da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela fiscalização

contratual, desde que constatado o regular cumprimento das obrigações assumidas'

8.3. O pagarrento ficará condicionado à apresentação da documentação comprob ria da

rcgular cxecução contratual, especialmente:

I Nota fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Coordenadoria de Serviços de

Dirctoria Administrativa e encaminhada a Diretoria de Orçamento e Finanças;

8
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REÂJLIS'I'E (art.92. incisos V e VI. da Lei no 14.133/2021)
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ll Cumptimento da Resolução do TCE/SE 208 de 06 de dezembro de 2001;

III Termo detalhado atestando o recebimento dehnitivo, devidarnente assinado pelo fiscal, o
qual deverá ser encaminhado à Diretoria de Orçamento e Finanças.

lJ.4. Constatada qualcluer irregularidade na documentaçào apresentada ou no cumprimento das

obrigações contratuais, o paganrcnto ficará suspenso até que CONTRATADA promova a
regularização das pendências, não acarretando à CONTR{ANTE quaisquer ônus adicior.rais.

11.5. O rcajuste será aplicado, obscrvando o intcrregno mínimo cle um ano, a contar da data do

orçamento estimado, de acordo corn o IPCA/IBGE do referido período, ou outro quc por
ventura venha substinrí-lo, desde que rettuerido pela CONTR{TADA:
8.6. Havendo atraso de pagamento, a parcela atrasada será atualizada segundo a variação do

INPC, dcsde a data Írual do período de adimplemento, até a data do efetivo pagamento. Para o

eÍ'eito deste item, não serão conrputados os atrasos atribuíveis à contratada e os decorrentes da

nâo aprovação dos documentos de quitaçâo;

8.7. De acordo com o ar1. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que

participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da

f'ederação. recolherá o imposto conespondente à diferença entre a alíquota interna e a

interestâdual.

9.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária:

0l 101.01.122.0009.0189 -

Construçào do Prédio Anexo
1500000000 Não

vinculados

4.4.90.52.42 - Mobiliário em

Ceral

ADI'IINISTRATIVAS (art. 92 lnctso XIV. da Lei no

14.t331202t)

10.1. Conrete infraçâo administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado

que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

[Í der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

ÍLncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll der causa à inexecução total do contrato;

lV deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fa
justificado;

9

to superveniente d iilllCltte

CLÁUSULA NONA _ DAS FONTES DE RECURSOS E

DOTACÃO ORÇALENTÁRIA (arr. 92, inciso VIII. da Lei
n'14.133/2021)

\cão,'Pr'oi eto/A ti üidadc Font(

CLÁUSULA DECIMA _ DAS SANÇOES
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Vl não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçào exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justiÍicado;

Vlll - apresentar declaraçào ou documentação lalsa exigida ou prestar declaração falsa

durante a execução do contrato;

lX fl'audar a licitaçâo ou praticar ato Íiaudulento na execução do contrato;

X comportar-se de rnodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍureza

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5u da Lei n" 12.846, de l' de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre

clue não sejustificar a inrposição cle penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
10.2.2. Impedimento de licitar e contrâtâr, no ârnbito da Administração Pública direta e

rndircta do Estado de Sergipe, pclo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as

condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as condutas

descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a

rmposiçào de penalidade mais grave, tlcando o responsável impedido de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5', da Lei)

10.2.4. Multa:
10.2.,1.1. Conrpensatória, para as inÍiações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 50Á a

l0% do i,alor do contrato.

10.2.4.2. Compensatór'ia, para a inexecução total contrato prevista no inciso Ill acima, a multa

será dc l0% a I 5% do valor do contrato.

10.2.4.3. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de l1Yo a 1570 do valor do

contrato.

10.2.4.4. Para infraçõcs descritas nos incisos lV a Vll, a multa será de 5o/o a 10% do valor do

contrato.

10.2..1.5. Para a inÍiaçrio descrita no inciso I acirna, a multa será de 5%o a 10% do valor do

con(r'ato.

10.2.4.6. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parccla inadin.rplida, até o limite de I 5 (quinze) dias;

10.2.{.6.1. O atraso superiol a l5 (r1 uinze) dias auÍoriza o Contratante a promover a rescisão

do contrato por descutnprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, c

dispõe o inciso I do âú. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

10.2.5, A aplicação das sanções prcvistas neste Contrato não exclui, em hipótes lgurna, a

C

a Lei n'obrigação de reparaçào integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9

t4.t33t2021)

10 I
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10.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a n.rulta (art. 156, §7", da Lei n' 14.13312021).

10.2.7, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágralos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.2.8. As sanções de impedimcnto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passívcis de reabilitação na lorma do ar-t. 163 da Lei n' 14.133121.

ll.l, O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n"

14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I l.l.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

ll.l.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.1.2.1. Sc a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá scr

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

ll.2.l. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.2.2. Relação dos pagamentosjá elêtuados e ainda devidos;

I1.2.3. Indenizações e multas.

11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de tcrmo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.'14.133, de 2021).

11,4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade CONTRATANTE, ou com agente público que tenha desempenhado função na

licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge.

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por ahnidade, até o terceiro grau (art. 14,

inciso lV da Lei n.' 14.133, de 2021).

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi c tidas

na Lei rf 14.133, de 2021, no Ato n" 23.721, de 23 de março de 2023; e, sub a amente.

segundo as disposições contidas na Lci n" 8.078, de 1990 - Código de Delesa do

normas e princípios gerais dos contratos.

umidor - e

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA EXTINCÃO
CONTRATUAL (art. 92. inciso XIX, da Lei n' 14.133/2021)

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA _ DOS CASOS

OMISSOS (art.92. inciso IIl. da Lei n" 14.133/2021)

11
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Ct \lPltl\IE-\TC) DÂ l-lll GERAL DE PROTECÃO DE

13.1. E vedado às par-tes a utilizaçào de todo e qualquer dado pessoal repassado em

decorência da execução conú'atual para Íinalidade distinta daquela do objeto da contrataçào.

sob pena de responsabilização adnrinistrativa, civil e criminal.
13.2. As pârtes se comprometen.l a manter sigilo e confidencialidade de todas as inÍbrmações

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados ern decorrência da

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. ),3.70912018 (Lei Geral de

Proteçào de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras

empresas ou pessoas! salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o
cumprimento do instrumento contratual.

13.3. As partcs responderão adrninistlativa e judicialmcnte caso câusem danos patrimoniais,

morais, individuais ou coletivos, aos titLllares de dados pessoais repassados em decorrência da

cxecuçào contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

13.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE,

para a execução do seruiço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos

replesentantes e prepostos da CONTRATADA, tais como o número do CPF e do RG, além de

endereços eletrônico e residencial.

13.5. A CONTRAIADA declara quc'tem ciência da existência da Lei Ceral de Proteção de

Dados e se compromete a adcquar todos os procedimentos intemos ao disposto na legislação,

com o intuito dc protcger os dados pcssoais repassados pcla CONTRATANTE.

13.6. A CONTRATADA Íica obrigadir a comunicar à CONTRATANTE, ern até 48 (quarenta e

oito) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações

acider.rtais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de

tratamento iuadequado ou ilícito, bcrr como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei

Geral de Protcção de Dados.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS DISPOS ICOES

14.1. Fazenr parte integrante dcste Contrato, independente de transcrição, a proposta

elabora<la pela CONTRATADA, benr como do Temo de Adesão à Ata de Registro de Preços

tr" 17 12025.

14.2. As responsabilidades assumidas diretamente pela CONTRATADA, não poderão ser

transleridas a outrem. no todo ou orrl pane, subempreitado, cedido ou sublocado, sem ?revla
e expressa anuência da CONTRATANTE.
14.3. A CONTRATANTE poderá, a clualquer tempo, recusar os serviços, no todo

serrpl'c (lue nio atendcr ao estiptllado no Tenlo de Rel'erência ou aos pad

em parte,

qualidade exigíveis

72

técnicos de

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA . DO

D,\l)os - LEI \. 13.709/20ltt

Gril{,,\lS
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15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FORO Art. 92. §1'.(

Lei n" 1,1.133i2021

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju/Sergipe, com expressa renúncia a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do

presente Contrato"

Il, poI cstarem assim justas e acertadas, as pafies contratantes firmam o presente instrumento

cm 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito, que seguem subscritas por 02 (duas)

testemunhas

Aracaju/SE, j'l ae d

,IF],FERS LUCTAN IS LIMA
PRES TE DA

DE
ESE r, SE TARIO DAALESE

N E ONTRATANTE

EDUWISE SOLUç LTDA.
CNPJ sob o n" 50.4 .091/0001-50

CONTRATADA
Assinado de forma digital por
EDUARDO ORIGOTTI DA

309921025
Dados: 2026.08.10 1 1 :33:25 -03'00'

.TESTEMUNHAS:

EDUARDO ORIGOTTI

DA ROSA:023099210

CPF:
CPF:lI -

13
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CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA _ DA
SUBCONTRATACÁO
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NOTA DE EMPENHO

O@umênio asniãdo d'oirahtriê po.

Nm: JEFERSON LUIZ OE ÂNDRADE

cst b M.N.qarcsuolmâr .Ú
oar,â 17/0312026 r1 25 10

Delmânio á3si..do d§ir.lrenc p.Í
Nom: LUCIÂNOAISPO DE L ]LA

c.nt ro: dêer!qnob6Êo@â1.*]ê!i.
oatâ 17fi412026 12 21 02

OATA DO EMPENHO

17t08t2026
NúMERol

2026NE000592 112

UNIDADE GESTORA EMITENÍE:

ASSEMaLÉIA LÉGISLATIVA

ENOEREçO OÂ UG:

AVENIDA IVO DO PRADO, SiN . CENTRO

CREDOR: RAZÃO SOCIAL .ÉDUWISE SOLUCOES LTDA

NOME FANTASIA."''-'

ENDEREçO DO CREDOR:

RUA PEDRO PAES AZEVEDO N. 225

cÓDIGo U.o.: PROGRÂMA DE TRABALHO:

01101 01.122.0009.0189.0000

IMPoRÍÀNcta PoR ExrENso:

SEISCENTOS E SESSENTA MIL, SEISCENTOS E VINÍÉ E OITO REAIS

GESTÁO: CNPJ:

00001 13.170.840/0001-44

U.F.: CEP:

sE 49.010-050

CNPJ:

50.451.091/0001-50

U.F.: CEP:

sE 49.020-450

ctoaoE:

UG:

011011

FONTE I COi

1754100428 | 0000

IIvPoRTÀNcIA:

660.628.00

CIDADE:

NAT. DA OESPESA:

4 4 9A-52

FICHA FINANCÉIRA:

2026 011011 0oO0',t .',t 7541 00428.0000.44900000.1767 - INVÉSTIMENTOS ' INVÊSTIMENTOS.

MODALIOADE DE EMPENHO: ÍIPO DE DESPESA: N'DA N.E. OE REFERÊNCIA

2. ESTIMAÍIVO 1'NORMAL

LlcrÍaÇÃor MoDALTDADE DA LlclraçÀo: NÚMERo oo PRorocoLo:

oi 101i 2026000060 43 - PREGÃo ELETRÔNlco 01093412026

REFÊRÊNcIA LEGAL
pREGÁo. ART 28 tNctso I 0A LEI 14.133/2021

:::.:'"'o'

CRONOGRAMA DÉ DESEMBOLSO

.]ANEIRO FEVEREIRO:

0,00 0,00 0.00

rúAto JUNHO JULHO

0.00 0.00 0.00 660 628,00

SETEIúBRO OUÍUBRO NOVEÀlBROi OEZEMARO

000 0.00 0.00

ITENS DO EMPENHO

ITEIV

t53351 0 14 9A 52 42

ESPEcIFIcAçÀo

POIÍRONA POLÍRONA PARA
AUDIÍÓRIo AUD TÓR]O.ASSENÍO E ENCOSTOl EM
MADEIRÁ [,IULTILAMINADA DE 1O KGF/CM' COM
ÉSPESSURA MiNIMA DE 12MM. urlL zANoo úÀ,llNAs DE

FLoRESTAS RENovÁvEts E susrENÍÀvElsi caPA DE
pRoÍEÇÀo E AcaBAMENTo tNJEÍaoarMoLoADA EM
POLIPROPILENO ÍEXTURIZÁDO COIV BOROAS
ARREDONDADAS SEM USO DO PERFIL DE PVC, CAPAS

DO IADÁS DF ORJI ,CIOS OJF FAVORLÇÁM A ABSOqÇÀO
acúsr1cA E ALÍA REstsrÊNctA MEcÁNlcA coNÍRA
iMPAcTo E REs]SIÊNCIAA PRODUTOS
euiÀ,!tcos Aporos oE aRAÇos tNTEcRAoos A BASE

PRODUZIOOS ÉM POLIUREÍANO INÍEGRAL COMALMA OE

MAOEIRA COM ESPESSURA MiNIIVA 15MM FiXADA EM

CHAPA OL AçO DE APROÀ MADAMFNTL ' 2MM MED J48
X 55MM PRANC-HL]AS ESCAMOILAVT- FMBJ'IDA NO

BRAÇO DA POLTRONA, EM MDF 15I"IM OÉ ESPESSURÁ

No MlNrMo. REvESÍroo EM LAMINAoo MELAMINIco oE
BAIXA PR€§SAO E BORDAS RETAS PROÍEGIOAS COM
PINTURA GOFRAOO PRANCHETA IúEO]DAS
APROXIÀ4ADAS 255 X 2051úlvl. (P X L). PAINEL OE

FECHAMENTO DOS BRAÇOS:EI\I CHAPA OE MDF, COM
9'úÀ4 DE ESPESSURA NO Iú]NIMO REVESÍ DA NAS OUAS
FACES NACOR PREÍA E BORDAS REÍAS PROTEGIDAS
COM PINÍURA GOFRÂÍO, NÁ MESMA COR,ASSENÍO:
LARGURA INÍERNA OE 485 MM E PROFUNOIOAOE DA
supERFicLE oE 465 MM, No MiNlMo:ENcosro
l aRGURA TNTERNA oE 465 Mrü E ÉxTENsÀo VERTICAL

OE 645 MM NO MiNIMO A D STÀNCIA ENTRE OS EIXOS

OOS ASSENÍOS É DE APROXIIúADAMENTE
53OMÀ,I ALTURA TOÍAL OA PARTE SUPER]OR DO
ENCOSTOATÉ A BASE 885 M[4 APROX]MAOAMENTE.
PROFIJNOIDAO€ ÍOÍAL OA POLTRONA OA PARÍE
POSÍERIOR OO ENCOSÍO À PARÍE FRONÍAL OO

ASSENTO ô70[II\I PROFUNDIDAOE OA PARÍE POSTERIOR

OO ENCOSÍO A PARTE FRONTAL OA PRANCHETA
TTOMM,BASE PROOUZIDA EM ÍUBO DE AÇO, COM

orÀMETRo oE APRoxTMADAMENTE 25.5Mlv E

ESPÊSSURA IVl NIIúA OE 2.OMM CHUMBADA NO PISO POR

MEIO OE PARAFUSOS AUÍO ATARRAXANTES CABEÇA

UNIDADE
FORNECIMÉNÍO

PREço uNlÍÁRro PRÉÇO TOTALcóDrco
DO ITEM

ITEM OE
GASTO

QTD

r95,00 UNIDADE 3 248.0000 633 360,00

oara da GeÍaçáô 17/08/2026
Resp Gerâçáo aL€x RooRlGo oE oLlvElRA

000

0,00

MARÇOi AERIL:

AGOSTO:

I
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NOTA DE EMPENHO
OÁTA OO EMPENHO: NÚMERO:

17t08t2026 2026NE000592 212
DEFINIR,REVESTIÍ"1ENÍO DO ASSENTO E ENCOSÍO: EM
ÍECIDO 1OO'/" POLIÉSTER OU COURO
ECOLÔCICO,,CONFORME ÍERMO DE REFERENCIA. .453851-0 4 4 90 52 42

4638r9,0 4 4 9A 52 42

453874-9 4 494 5242

POLTRONA. TIPO AUO]ÍORIO,AUOIÍORIO ASSENÍO E
ENCOSÍÔ EÀI MADEIRA I\,IULÍILAMINADA COM
ESPESSURA MiNIMA OE 12MIú COM BRAÇOS.PRANCHETA
EM MOF ]5 MIV Í!'INIMO, REVESÍIMENÍO EM LAMINÂDC
MELÁMINICO.APROXIMADA: 255 X 2O5MM, (P X !). PAINÉL
OE FECHAÀ,IENÍO DOS BRAÇOS EM MDF 9MM OE
ESPESSI]RA NO MINIMO.REVESÍ IúENTO DOASSENTO E

ENCOSTO: Érú ÍECTOO i OO"/. POL|ÉSTER. COR A
OEF]NIR,ASSENÍO OE 470 MM,LARGURA INÍERNA OE
lOOO MM, ENCOSTO DE 520 MM NO MiNIMO ESÍRUÍURA
EM POLIURETANO MADÉIRA COM ESPESSURA M]NIMÀ
15MM FIXADA EM CI.JAPA DE AÇO DE APROXIMADAMENÍE
1 2r,,lLl MED 3.18 X 55MM,AASE PRODUZIDA Ei,4 TUBO DE
AÇO COM DtÂalTETRO OÉ APROX MADAMENÍE 25 sMM E

ESPESSURA MINIMA OE 2,OMIi.T COR A DÉFINIR.ASSENÍO
E ENCOSÍO CONFECCIONADO EM MAOEIRA
COMPENSADA DE O 6 MM REVESÍ]DACOM ViNLL.COM
OENSIOAOE D.23.DEIúA]S INFORMAÇÔES CONFOR]\,IE
ÍERÀ,1O OE REFERENCIA - MARCA:PROPRIA

r95.00

,1 00

UNIOAOE

LIN OADE

UN DADE

TOrAL (RS)

3 248 0000

3 367 0000

3.450 0000

633 360.00

13 468 00

13 a00,00

660.628.00

POLTRONA. POLTRONA PARA AUDITORIO PARA
PESSOAS COIV MOBILIDADE REDUZIDA
(P.M.R) AUD]ÍÔR]O ASSENÍO E ENCOSÍO: EM IMADEIRA
MUL-rlLAaUlNAOA r\IOLDADA aNAÍOÀ4ICAMENÍE A QUE NÍE
coM FRLSSÁO OL ',O (GF CV' COV L:PLSSU'IA M'NlÀ,rA
OE 12MM UÍILIZANDO úMINAS OE FLORESÍAS
RENOVÀVEIS E SUSÍENÍÁVE]S COM ALTO GRAU OE

OUREZA E ESPESSURA MAXIMA DE 2lvlM,lNÍERCALÁDAS
SEI\4PRE EM NÜMERO |ÍIIPAR COM COLA CASCAMITEA
BA§E DE UREIA FORMOL OE BAIXA EMISSÂO,APOIA
BRAçOS RF!FSTIvLNIO Év TECIOO 1OO'. PO-IFSTFF
OII COURÔ ECÔLÓGICO NA CORA ESCOLHER,ASSENÍC:
LARGURA INÍERNA DE 485 MM E PROFUNDIDAOÉ DA
supERFlc E oÉ 465 MM NO túiNrMO: ENCOSÍO:
LARGURA lNTERNA DE 485IV1M E EXTENSÃO VERÍICAL
DE 645 MM NO lti N]MO.APOIOS OE BRAÇOS
INÍEGRADOS À BASE PROOUZIOOS EM POLIURETANO
INTFGRAL COM ALMA DE MADEIRA COM ÉSPESSURA
MiNIIVA 15MM FIXADA EIÚ CHAPA DE AÇO COIú
FSPESSURA APROX]MADA OE 1,2MN,4. MED,348 X
55MM.BRAÇO: INICIAL ESQUEROO COM vÃO ENTREA
BASE E OAPOIO DE ARAçOS, JUNÍOAO CORREDOR.
COM MOVIMENTO BASCULANÍE, ESPECIALMENÍE PARA
PERMIÍIROSEU R€COLHIMENTO É FACILITAR OACES§O
OE PESSOAS COÀI À,IOBILIDADE REDUZIOA,COR A
DEFINIR,EM ÍÊCIOO lOO'/" POLIÊSTER OU COURO
ECOLÓGICO NA COR A ESCOLHER,O ESÍOFAMENÍO
OEVERÁ SER EM ÉSPIJMA INJEIADA, COM ALÍA
PRESSÁO, DE POLIURETANO FLEXiVÊ1, ]SENTO OE CFC

,LL OROi -.ORCAeBURL I O) SOC|a\arO 100!q MDI
AbENTE E^PANSOR DE AGI,A, AL IA RESILIÊ\CA E BAIXA
FI AMABIL OADÉ CONFORME TERIúO DE REFERENCIA. -
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LOCALIDAOE DE ÉNTREGA:

AVEN OA IVO DO PRAOO. S/N ARACAJU - SE

ORDENADOR(ES} DE DESPESA

JEFERSON LUIZ DE ANDRADE

"'795105j'

LUCIANO BISPO DE LIMA

-'.316.555-"
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